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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1ª - Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência de procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de serviços para execução 

de tratamento do escaravelho da palmeira no concelho de Cascais, melhor especificado na cláusula 

24ª deste caderno. 

Cláusula 2ª - Cessão da posição contratual 

1. Quando aplicável o adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos 

direitos e obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve ser observado o disposto no artigo 

316º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de 

Janeiro na sua atual redação. 

Cláusula 3ª - Disposições e Cláusulas por que se rege o contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos e rege-se: 

a) Pelas cláusulas dele constantes; 

b) Pelo estabelecido nos documentos que dele fazem parte integrante, nos termos do nº 2;   

c) Pelo disposto no Código dos contratos Públicos (CCP), aprovado pelo D.L. 18/20018, de 29 

de janeiro, na sua atual redação, demais legislação aplicável à contratação pública e legislação 

aplicável aos bens postos a concurso.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

d) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

e) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

f) O presente caderno de encargos;  

g) A proposta adjudicada;  

h) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo prestador de serviços. 

  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual são indicados.  

 

Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
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Secção I - Obrigações do adjudicatário 

Cláusula 4.ª - Prestação de serviços 

1. O adjudicatário obriga-se a prestar os serviços objeto do contrato, com as características e 

qualidade definidas nas cláusulas técnicas do presente caderno de encargos. 

2. A Câmara Municipal de Cascais (CMC) reserva-se o direito de rejeitar quaisquer serviços fornecidos 

pelo adjudicatário que não apresentem a qualidade e características técnicas exigidas. 

Cláusula 5ª - Prazo da prestação de serviços  

A prestação de serviços a realizar no âmbito do contrato deverá ser executada no período de 8 meses, 

com inicio após a data de envio da requisição da Câmara Municipal de Cascais, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do mesmo. 

Cláusula 6ª - Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário 

1. Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular andamento 

da prestação do serviço, deve ser de imediato comunicada ao serviço competente (Divisão de 

Gestão da Estrutura Verde (DGEV)) através do gestor do contrato conforme cláusula 10ª deste 

caderno. 

2. Ao gestor do contrato caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a 

execução normal da prestação do serviço. 

Cláusula 7ª - Responsabilidade 

1. O adjudicatário assume integral responsabilidade pela prestação de serviços contratada, sendo o 

único responsável perante a CMC, pela boa execução e cumprimento da mesma. 

2. O adjudicatário responde por quaisquer erros, deficiências ou omissões na prestação do serviço, 

qualquer que seja a sua origem e qualquer que seja o momento em que forem detetados, salvo se 

provar que os mesmos decorreram de dados fornecidos por escrito pela CMC. 

3. Em qualquer altura e logo que solicitado pela CMC, o adjudicatário obriga-se a corrigir os erros, as 

deficiências ou omissões no prazo razoável que lhe vier a ser fixado, sob pena de aquela mandar 

executá-los a terceiros, por conta do adjudicatário, sempre que a responsabilidade dos mesmos lhe 

seja imputável. 

4. As ações de supervisão e controlo da CMC em nada alteram ou diminuem a responsabilidade do 

adjudicatário no que se refere à prestação do serviço. 
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Cláusula 8ª - Objeto do dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à CMC, de que possa ter conhecimento ao abrigo do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que forem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 9ª - Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou 

cessação do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  

 

Secção II - Obrigações da Câmara Municipal de Cascais 

Cláusula 10ª -Gestor do Contrato 

Será designado o gestor do contrato para acompanhar a execução do mesmo.  

Cláusula 11ª - Preço contratual  

1. Pela prestação de serviço objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a CMC deve pagar ao adjudicatário o preço constante 

da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no n.º 1 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à CMC.  

3. São, nomeadamente, suportados pelo adjudicatário os seguintes encargos: 

a) Todas as despesas relativas ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo 

local de entrega; 

b) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças; 

c) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

d) Encargos com telecomunicações e correios; 

e) Tradução de documentos; 

f) Reprodução de documentos; 

g) Equipamento e consumíveis de escritório. 
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4. Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, prestação de 

garantias e seguros são igualmente da conta do adjudicatário. 

Cláusula 12ª - Preço base 

1. O preço base para a totalidade da prestação dos serviços é de € 19.500,00. 

 

2. Os valores indicados não incluem o Imposto sobre Valor Acrescentado. 

3. O preço base atrás mencionado foi definido tendo em conta aquisições anteriores com o mesmo 

objeto. 

Cláusula 13ª - Condições de pagamento  

1. Os pagamentos são efetuados no prazo de 60 dias após a entrega das respetivas faturas, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que se referem, devendo conter a 

menção do número de compromisso e do número de requisição externa, nos termos da lei nº 

8/2012 de 21 de fevereiro e do decreto –lei nº 127/2012, de 21 de junho. 

 

2.  Podem ser propostos pagamentos parcelares, não havendo contudo lugar a adiantamentos, 

conforme resulta da cláusula 14ª do presente caderno encargos. 

Cláusula 14ª - Adiantamentos 

No âmbito do presente procedimento não há lugar a adiantamentos.  

 

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 15ª - Penalidades contratuais  

1. Pelo não cumprimento pontual de obrigações emergentes do contrato, a CMC pode exigir ao 

prestador dos serviços o pagamento de uma sanção pecuniária pelo incumprimento das datas e 

prazos de entrega dos serviços solicitados, e por causa imputável ao prestador dos serviços, de 

montante a fixar, em função da gravidade do incumprimento, até 20% do preço contratual 

correspondente à fase em questão.  

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador dos serviços, a CMC pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador dos serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

conclusão, tenha determinado a resolução do contrato. 
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4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador dos serviços e as 

consequências do incumprimento.  

5. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do Código dos Contratos Públicos. 

6. A cobrança das eventuais sanções em que o prestador dos serviços incorra, será efetuada, a 

critério da CMC, designadamente por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à 

verificação do facto que tenha dado origem à penalidade. 

7. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a CMC exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 16ª - Resolução por parte da Câmara Municipal 

1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, a CMC pode resolver o contrato em caso de 

incumprimento definitivo por fato imputável ao prestador do serviço das suas obrigações 

contratuais, nos termos do disposto na parte final do n.º 1 do artigo 325.º e ainda do disposto nos 

artigos 333.º e 448.º do CCP. 

2. No caso previsto no número anterior, a CMC pode exigir ao prestador do serviço, uma pena 

pecuniária até 10% do preço contratual, sem prejuízo de responsabilidade civil nos termos gerais 

do direito. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo da cláusula anterior, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

execução tenha determinado a resolução do contrato, não podendo, no entanto o valor da sanção 

pecuniária a pagar pelo prestador do serviço, prevista no número anterior, ser de montante inferior 

a 5 % do preço contratual. 

4. Considera-se incumprimento definitivo do contrato, imputável ao prestador do serviço, o atraso ou 

incumprimento grave e reiterado da boa execução dos serviços e/ou dos prazos do fornecimento 

objeto do contrato a celebrar. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as 

consequências do incumprimento. 

6. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 
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7. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela CMC não preclude o 

direito de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem da conduta do prestador 

do serviço nos termos gerais do direito. 

8. A CMC, independentemente da conduta do prestador do serviço, reserva-se, ainda, o direito de 

resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 334.º e 335.º do CCP. 

9. A rescisão será feita mediante aviso prévio, através de carta registada com aviso de receção, com 

a antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

Cláusula 17ª - Resolução por parte do adjudicatário 

1. O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.º e 449.º (ex vi artigo 451.º) 

do CCP. 

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

3.  No caso previsto no ponto 2 da presente cláusula, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção 

dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas 

dos juros de mora a que houver lugar. 

4. Nos demais casos, o direito de resolução do contrato é exercido por via judicial. 

Cláusula 18ª - Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou às de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou de sociedades dos seus 

subcontratados;  
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b) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam;  

c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

 

Capítulo IV - Resolução de litígios  

Cláusula 19ª - Foro competente  

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo V - Disposições finais  

Cláusula 20ª - Publicidade 

O adjudicatário não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada com o 

presente contrato, sem a prévia autorização da CMC. 

Cláusula 21ª - Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por 

escrito, nos termos definidos no número anterior, à outra parte.  
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Cláusula 22ª - Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 23ª - Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular o Código dos Contratos Públicos.  

 

PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 24ª - Especificações técnicas 

Aquisição de serviços para tratamento do escaravelho em 131 palmeiras no concelho de Cascais, de 

acordo com as seguintes especificações: 

Freguesia Arruamento 2021 

Cascais Passeio D. Luís I e Praça 5 de Outubro 5 - Phoenix canariensis 

2 - Washingtonia 

Cascais Passeio Maria Pia 3 - Phoenix canariensis 

Cascais Avenida Dom Carlos I 11 - Washingtonia 

Cascais Jardim da Cidadela 2 - Phoenix canariensis 

Cascais Cidadela 1 - Phoenix canariensis 

Cascais Farol de Santa Marta 2 - Phoenix canariensis 

Cascais Alameda dos Combatentes da Grande Guerra 23 – Washingtonia 

1-Phoenix canariensis 

Estoril Avenida Aida 6 - Phoenix canariensis 

Estoril Avenida Clotilde 26 - Phoenix canariensis 
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Estoril Avenida Marginal 31 – Washingtonia 

3 – Phoenix dactilifera 

Estoril * Rua Almirante Gago Coutinho 1 - Washingtonia 

Parede Avenida do Jardim 9 - Washingtonia 

SDRana Largo de São Domingos 5 - Washingtónias 

 

Normas gerais 

1. No âmbito da presente prestação de serviços, deverá o Adjudicatário promover e implementar na 

execução do Contrato, soluções ambientalmente corretas, tecnologicamente atuais e inovadoras. 

 

2. Adjudicatário deverá apresentar os procedimentos de segurança e prevenção que serão aplicados a 

esta prestação de serviços.  

 

3. Na execução dos trabalhos, o Adjudicatário deverá controlar a queda de palmas para evitar danos e 

inconvenientes a pessoas e bens na via pública. 

 

4. Todos os produtos fitofármacos deverão estar homologados pela DGAV (Direção Geral Alimentação e 

Veterinária) para o efeito. 

 

TRATAMENTOS FITOSSANITÁRIOS A EXECUTAR 

1. O uso dos produtos fitofármacos pode provocar efeitos nocivos indesejáveis a diversos organismos, 

nomeadamente ao Homem, bem como ao meio ambiente. Por este motivo, deverá ser promovida a 

utilização de técnicas de redução da aplicação dos produtos fitofármacos e fomentar a utilização de 

outras medidas compatíveis com uma conservação e manutenção sustentável, como por exemplo, o 

desenvolvimento de métodos preventivos de forma a minimizar a presença e propagação de pragas e 

doenças nas palmeiras, limpeza adequada das ferramentas de trabalho, potenciar a luta Biológica, 

utilização de produtos com matérias ativas ecológicas ou matérias ativas do tipo hormonal ou orgânico, 

entre outros. 
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2. Será da inteira responsabilidade do Adjudicatário, a resolução de quaisquer queixas, reclamações, 

contenciosos ou acidentes resultantes da aplicação dos processos de tratamento que utilizou contra 

problemas fitossanitários que constituem objeto deste procedimento. 

 

3. Os métodos e produtos utilizados devem cumprir a legislação em vigor.  

 

4. Aquando da sua aplicação em zonas de maior sensibilidade (parques infantis, zonas habitacionais, via 

publica ou outras) deverá o Adjudicatário proceder obrigatoriamente à colocação de avisos informativos, 

previamente aprovados pela DGEV que deverão ser retirados após a cessação do efeito dos mesmos. 

 

5. Os tratamentos deverão ser efetuados de acordo com o apresentado nas cláusulas técnicas deste 

caderno de encargos, sendo que a aplicação dos produtos deverá ocorrer preferencialmente nas horas de 

menor calor. 

 

6. As doses a aplicar serão as especificadas no tipo de tratamento  

 

7. O produto deverá ser aplicado de cima para baixo, no centro da coroa da palmeira.  

 

8. O pulverizador a utilizar, deverá possuir agitador, para evitar que o produto assente no fundo do 

depósito. As gotas de aplicação deverão ser grossas e todos os filtros do pulverizador e dos bicos deverão 

ser retirados. 

 

9. Nas situações de aplicação de nematodes, nunca se deverá ultrapassar os 20 bares de pressão, para 

não causar mortalidade dos mesmos, sendo que é aconselhada a utilização de pressão a 10 bares, 

devendo ser removidos os filtros do equipamento durante a aplicação. 

 

10. O pulverizador deverá possuir à saída um caudalimetro, de forma a se poder controlar a quantidade 

de produto a aplicar, sendo que por base a quantidade aproximada por palmeira é cerca de 10 litros. 

 

11. A dose de produto por palmeira é fixa segundo o tratamento a efetuar. A quantidade de água será 

variável de acordo com o porte da palmeira, sendo que a aplicação poderá ser no geral aproximadamente 

entre os 10 l e os 20l por palmeira. Na época seca, a quantidade de água deverá ser superior, sendo que 

o volume de água a aplicar deverá ser o suficiente para cobrir todo o centro da coroa da palmeira, sem 

que exista escorrimento, evitando-se assim perdas de produto. 
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12. Todos os meios humanos, materiais e equipamentos a utilizar, bem como as doses, requisitos de 

aplicação e outros, deverão estar em consonância com o estabelecido por Lei. As aplicações deste tipo de 

produtos devem ser efetuadas por pessoal qualificado, conforme o exigido por Lei. 

 

13. O Adjudicatário não poderá efetuar quaisquer tratamentos fitossanitários sem conhecimento e 

consentimento da DGEV. 

 

14. Sempre que se tenha que efetuar um tratamento que não esteja previsto neste, o Adjudicatário dará 

conhecimento imediato e verbal à DGEV indicando qual o tratamento que se propõe efetuar, devendo 

posteriormente dar conhecimento por escrito ao Adjudicante.  

 

15. De forma a aumentar a produtividade e diminuir o custo da aplicação dos tratamentos, poderá 

Adjudicatário utilizar ou instalar nova tubagem de condução para a aplicação do produto. 

 

16. Esta tubagem deverá ser em hidronil de ½”, com uma saída direta no centro da coroa da palmeira. 

 

17. Na zona inferior da tubagem, que estará a uma altura do solo de pelo menos 2,5 metros, deverá ser 

colocada uma torneira de esfera de ½”, de forma a se poder aproveitar todo o produto que fica no 

interior da tubagem, após a realização do tratamento. 

 

18. A tubagem deverá ser fixa à palmeira, através da utilização de abraçadeiras, ou anilhas de espigão 

de ½”. 

 

19. Deverá o Adjudicatário efetuar revisão a este sistema de aplicação, com uma periodicidade 

necessária à eficaz aplicação dos tratamentos. 

 

20. O uso da endoterapia deve ser utilizado de forma integrada com a aplicação foliar. 

 

21. As perfurações devem ficar limpas e feitas para que fiquem distribuídas homogeneamente em redor 

da palmeira, ficando todas elas a não mais de 1,5m de distância da coroa. 
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22. Sempre que a absorção do material estiver concluída, deverá ser aplicado um selante. 

 

 

TRATAMENTOS PREVENTIVOS 

Entende-se como tratamentos preventivos, todas as medidas a executar para prevenir o ataque de 

doenças ou pragas. Assim, estes serão os tratamentos utilizados em palmeiras que ainda não 

apresentem nenhum sintoma de ataque do Escaravelho, ou que estejam localizadas nas imediações de 

outros exemplares infestados. O adjudicatário terá de realizar nestes exemplares diagnósticos 

preventivos/monitorizações regulares, por forma a se controlar a infestação. 

 

TRATAMENTOS CURATIVOS 

Os tratamentos curativos ou de reabilitação, são todas as medidas a executar para curar ou recuperar 

uma palmeira que já possua os sintomas externos do ataque do Escaravelho. O Adjudicatário só iniciará o 

programa de tratamentos curativos, com a aprovação da DGEV.  

 

Podas cirúrgicas 

Entende-se como Poda Cirúrgica, uma intervenção de poda nas palmeiras que se suspeitem ou já se 

encontrem infestadas com o Escaravelho da Palmeira. Segundo o grau de infestação da praga, poderão 

ser realizadas intervenções, segundo 4 fases. 

 

Abertura de Janela de Inspeção. 

Neste nível de atuação, retiram-se as palmas da palmeira desde da base da coroa até ao centro, num 

ângulo de abertura de 60º, formando uma “Janela de Inspeção” ao interior da palmeira.  

 

Corte das palmas jovens e algumas das palmas adultas. 

Neste nível de atuação, retiram-se todas as palmas infestadas, sendo que podem ser deixadas algumas 

palmas laterais adultas desde que não demonstrem sinais de infestação. Toda a zona do topo da coroa 

deve ser limpa, mantendo sã a área meristemática. Devendo ser aplicado inseticida em concentração 

elevada, imediatamente após a intervenção. 

 

Eliminação de todas as palmas. 

Retiram-se todas as palmas da palmeira, efetuando-se uma limpeza de toda a zona da coroa, devendo-se 

ter especial cuidado com a zona meristemática que deverá permanecer sã. 
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1. Nunca o Adjudicatário poderá realizar algum destas fases, sem o consentimento prévio da DGEV. 

 

2. Todo o material vegetal resultante das podas cirúrgicas deverá ser encaminhado de imediato para 

queima em local previamente proposto pelo adjudicatário e validado pelo adjudicante. Esta intervenção é 

da responsabilidade do adjudicatário.  

 

Pulverização/Endoterapia com inseticidas homologados para o efeito 

As aplicações de inseticidas deverão manter-se com uma cadência de 40/45 dias, devendo intercalar-se a 

utilização de substâncias ativas pertencentes a famílias químicas distintas e que apresentem diferentes 

modos de ação: 

 

Substância 

ativa 

[Família 

química] 

Época de 

aplicaçã

o ou 

estado 

fenológic

o 

Técnicas e 

equipame

nto 

Nº 

máximo 

/interva

lo 

(min-

max) 

(dias) 

Concentraç

ão (min-

max) 

Volu

me da 

calda 

(min-

max) 

Dose 

(min-

max) 

Restrições 

específicas 

Abamectina 

[Avermectina

] 

     20-

80ml/pla

nta 

 

Abamectina 

[Avermectina

] 

Aplicar 

em 

período 

de 

moviment

o da seiva 

Endoterapia 2 / 15 - 

45  

 

20 -80 

ml/árvore 
   

Acetamiprida 

[Neonicotinoi

de] 

Aplicação 

direta na 
coroa 

Pulverizaçã

o 

4 / 60 50 g/hL 20 

L/árv. 

  

Emamectina 

(na forma de 

sal de 
enzoato) 

[Lactona 

Primavera Endoterapia  50 mL/por 

palmeira 
  A aplicação 

deve realizar-

se na 
Primavera, a 
partir do mês 

de Março e 
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macrociclica 
derivada da 

família das 

avermectinas 

naturais] 

durante todo 
o período em 

que a 

humidade do 
solo é 

suficiente, 
para permitir 
uma boa 

translocação 
do produto. A 
concentração 
deve ser 50 

mL/ palmeira, 

repartidos por 
2 a 4 orifícios. 

 

Emamectina 

(na forma de 
sal de 
benzoato) 

[Lactona 

macrociclica 

derivada da 

família das 
avermectinas 

naturais] 

Na 

Primavera
, a partir 
do mês 
de março 

e durante 
todo o 
período 

em que a 
humidade 
do solo é 

suficiente 
para 
permitir 
uma boa 

translocaç
ão do 
produto. 

Palmeiras 

> 2,5 m 

de altura 

Endoterapia  21 mL/por 

palmeira 
  Aplicar 21 mL 

de produto 
não diluído 
por palmeira, 
igualmente 

distribuídos 
por 2 a 4 
orifícios/palm

eira (8 mm de 
diâmetro; 15-
30 cm de 

profundidade, 
não 
ultrapassar 
1/3 do 

diâmetro) 

Tau-

fluvalinato 

[Piretróide] 

Ao longo 

de todo o 
ciclo 
vegetativ

o 

Pulverizaçã

o 

2 / 14 40 - 80 

mL/hL 

500 - 

1000 

0,2 - 0,8 

L/ha 

 

 

Aplicação de nemátodes entomopatogénicos.  

Nas nossas condições de clima a aplicação de nemátodes entomopatogénicos à coroa das palmeiras, sob 

a forma de banho fitossanitário, deve ter lugar nos meses menos quentes, de fevereiro a abril/maio, 

podendo ser feita em alternância com a aplicação de inseticidas (por ex. entre cada duas aplicações com 

s.a. inseticidas). No mercado Português encontram-se formulações comerciais à base do nemátode 

Steinernema carpocapsae, com ou sem mistura de quitosano. 
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Aplicação do fungo entomopatogénico Beauveria bassiana,  

A aplicação das formulações comerciais disponíveis deve ocorrer de preferência durante os meses de 

tempo quente e seco, em número máximo de 7 aplicações/ano. Os tratamentos com Beauveria bassiana 

podem ser alternados com a aplicação de nemátodes entomopatogénicos (entre a aplicação do fungo e a 

aplicação dos nemótodes deve decorrer 1 a 2 semanas). 

 

Substância 

ativa 

[Família 

química] 

Época de 

aplicação ou 

estado 

fenológico 

Técnicas e 

equipamento 

Nº máximo 

/intervalo 

(min-max) 

(dias) 

Dose 

(min-max) 

Restrições 

específicas 

Beauveria 

bassiana 

estirpe 147 

Iniciar as 

aplicações 
imediatamente 
antes do 

primeiro voo dos 

adultos. 

Seguir as 

recomendações 

da autoridade 
fitossanitária 
nacional ou os 
serviços técnicos 

do distribuidor. 

Distribuidor 

de grânulos 
7 / 21 - 3- 10 

g/palmeira 
(Washingtonia 
sp.) 

8 - 10 

g/palmeira 
(Phoenix sp.) 

Dose em função 

da altura da 
palmeira:  

Se altura < 1 m, 

aplicar 35 g/m de 

espique;  

Se altura > 1 m, 

aplicar 100 g/m de 
espique.  

Não ultrapassar os 

300 g/palmeira. 

Beauveria 

bassiana 

estirpe 

NPP111B005 

Iniciar as 

aplicações 

imediatamente 
antes do 
primeiro voo dos 

adultos. 

Seguir as 

recomendações 
da autoridade 
fitossanitária 

nacional ou os 
serviços técnicos 

do distribuidor. 

Distribuidor 

de grânulos 
7 / 21 - 3- 10 

g/palmeira 

(Washingtonia 

sp.) 

8 - 10 

g/palmeira 

(Phoenix sp.) 

Dose em função 

da altura da 

palmeira: 

Se altura < 1 m, 

aplicar 8 
g/palmeira; 

Se altura > 1 m, 

aplicar 10 

g/palmeira. 

Não ultrapassar os 

300 g/palmeira 

 


